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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. BANCO DO 
BRASIL S.A. JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA. SÚMULA Nº 568/STJ. 
1. Compete à Justiça estadual o julgamento da execução individual de 
sentença coletiva cuja demanda foi dirigida exclusivamente contra o Banco 
do Brasil S.A.
2. Na hipótese, o acórdão atacado está alinhado ao entendimento desta 
Corte Superior, atraindo a incidência da Súmula nº 568/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. BANCO DO 
BRASIL S.A. JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA. SÚMULA Nº 568/STJ. 
1. Compete à Justiça estadual o julgamento da execução individual de 
sentença coletiva cuja demanda foi dirigida exclusivamente contra o Banco 
do Brasil S.A.
2. Na hipótese, o acórdão atacado está alinhado ao entendimento desta 
Corte Superior, atraindo a incidência da Súmula nº 568/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo BANCO DO BRASIL S.A. contra a 

decisão (fls. 158/162, e-STJ) que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial.

Nas razões recursais (fls. 166/177, e-STJ) o agravante defende a 

competência da Justiça Federal para processamento do feito, bem como a necessidade 

de requerer o chamamento ao processo dos demais devedores solidários.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

No que se refere à competência, extrai-se o seguinte trecho do acórdão 

recorrido:
"(...) a tese da competência da Justiça Federal não pode ser 

acolhida. O Banco e a União foram condenados de forma expressa e 
solidária. Se a condenação é solidária, o mutuário pode escolher cobrar de 
ambos, conjuntamente, ou de qualquer deles. É consectário lógico da 
solidariedade. Por essa razão, o litisconsórcio não é necessário e a União não 
precisa integrar a relação processual na fase executiva. Logo, a Justiça do 
Distrito Federal é competente" (fl. 82, e-STJ).
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Assim, no tocante à competência da Justiça estadual para o julgamento da 

execução individual de sentença coletiva cuja demanda foi dirigida exclusivamente 

contra o Banco do Brasil S.A. - sociedade de economia mista, o acórdão combatido 

está alinhado ao entendimento desta Corte Superior, atraindo, assim, a incidência da 

Súmula nº 568/STJ.

Confiram-se:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
NCPC. INEXISTÊNCIA. AFRONTA AO ART. 2º, IV, DA MP 2.196-3/01. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA À LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. DEMANDA 
DIRIGIDA EXCLUSIVAMENTE EM FACE DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida 
em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a questão que 
lhe foi submetida, não sendo possível confundir julgamento desfavorável, 
como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 
fundamentação.
2. No que concerne ao artigo 2 º, IV, da MP 2.196-3/01, apontado como 
violado, a recorrente não desenvolveu argumentação que evidenciasse a 
ofensa, caracterizando a deficiência na fundamentação do apelo especial, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal.
3. De acordo com o entendimento do STJ, 'na declaração de incompetência 
absoluta não se aplica o disposto no art. 10, parte final, do CPC/2015' (AgInt 
no RMS 61.732/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 5/12/2019, DJe 12/12/2019).
4. 'Esta Corte tem decidido reiteradamente não se justificar o deslocamento 
da competência do feito e remessa dos autos à Justiça Federal, quando 
nenhum dos entes indicados no inciso I do art. 109 da Constituição Federal 
integram a lide, sendo, pois, competente a Justiça Estadual para o 
julgamento da demanda, quando figura como parte apenas o Banco do 
Brasil com instituição financeira que celebrou a avença com a parte. 
Reconhecida a solidariedade entre União, Banco Central e o banco 
agravante, é possível o direcionamento do cumprimento provisório a qualquer 
um dos devedores solidários. É possível que a parte persiga seu crédito 
contra a instituição financeira com quem celebrou a avença, desde que não 
haja qualquer prova nos autos sobre a noticiada transferência do crédito à 
União' (AgInt no AREsp 1.309.643/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe de 02/05/2019).
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp nº 
1.878.338/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
12/9/2022, DJe de 22/9/2022).

 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
AFASTAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART 1.022 DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA O JULGAMENTO DA 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. DEMANDA DIRIGIDA 
EXCLUSIVAMENTE EM FACE DO BANCO DO BRASIL S/A. CHAMAMENTO 
AO PROCESSO. DESCABIMENTO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA PASSIVA. 
CREDOR PODE REQUERER O CUMPRIMENTO DA PRESTAÇÃO DE 
QUALQUER DOS DEVEDORES. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
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INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso 
especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
apelo nobre, exarada na instância a quo. 
2. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida 
em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a questão que 
lhe foi submetida, não sendo possível confundir julgamento desfavorável, 
como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 
fundamentação. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
compete à Justiça Estadual o processamento do feito ajuizado em face de 
sociedade de economia mista e, ainda, a possibilidade de o credor escolher 
cobrar a condenação de quaisquer dos devedores solidários. 
4. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ. 
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial" 
(AgInt no AREsp 1.898.289/RS, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 13/12/2021, DJe 17/12/2021).
 
Ademais, o Tribunal de origem afastou o chamamento ao processo da União 

e do Banco Central, não obstante também condenados em sentença coletiva, ao 

argumento de que, em obrigação solidária passiva, o credor pode requerer o 

cumprimento da prestação de qualquer dos devedores. 

Tal conclusão também está em conformidade com o entendimento desta 

Corte Superior.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA E COMPENSATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. DESISTÊNCIA PARCIAL. RÉU NÃO 
CITADO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO. NATUREZA. 
FACULTATIVA. DEMAIS LITISCONSORTES. LITIGANTES DISTINTOS. ART. 
117 DO CPC/15. ANUÊNCIA. DESNECESSIDADE. DIREITO DE REGRESSO. 
ART. 283 DO CC/02. EXERCÍCIO. AÇÃO AUTÔNOMA. ART. 88 DO CDC.
(...) 
4. No litisconsórcio necessário, diante da indispensabilidade da presença de 
todos os titulares do direito material para a eficácia da sentença, a 
desistência em relação a um dos réus demanda a anuência dos demais 
litisconsortes passivos. Precedentes.
5. No litisconsórcio facultativo, todavia, segundo o art. 117 do CPC/15, os 
litisconsortes serão considerados litigantes distintos em suas relações com a 
parte adversa, de forma que a extinção da ação em relação a um deles, pela 
desistência, não depende do consentimento dos demais réus, pois não 
influencia o curso do processo.
6. Nas ações de consumo, nas quais previstas a responsabilidade solidária, 
é facultado ao consumidor escolher contra quem demandar, resguardado o 
direito de regresso daquele que repara o dano contra os demais coobrigados.
Precedente.
7. Nessas circunstâncias, em que a responsabilidade pela reparação dos 
danos causados ao consumidor é solidária, o litisconsórcio passivo é, pois, 
facultativo.
8. Embora, em regra, o devedor possa requerer a intervenção dos demais 
coobrigados solidários na lide em que figure isoladamente como réu, por meio 
do chamamento ao processo, essa intervenção é facultativa e seu não 
exercício não impede o direito de regresso previsto no art. 283 do CC/02.
9. Nas ações de consumo, a celeridade processual age em favor do 
consumidor, devendo o fornecedor exercer seu direito de regresso quanto aos 
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demais devedores solidários por meio de ação autônoma.
10. Recurso especial desprovido" (REsp 1.739.718/SC, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 1/12/2020, DJe de 
4/12/2020).
 
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS 
JURÍDICOS BANCÁRIOS. IMPUGNAÇÃO À FASE DE CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. CÉDULA RURAL. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Esta Corte tem decidido reiteradamente não se justificar o deslocamento 
da competência do feito e remessa dos autos à Justiça Federal, quando 
nenhum dos entes indicados no inciso I do art. 109 da Constituição Federal 
integram a lide, sendo, pois, competente a Justiça Estadual para o 
julgamento da demanda, quando figura como parte apenas o Banco do 
Brasil com instituição financeira que celebrou a avença com a parte. 
2. Reconhecida a solidariedade entre União, Banco Central e o banco 
agravante, é possível o direcionamento do cumprimento provisório a qualquer 
um dos devedores solidários. É possível que a parte persiga seu crédito 
contra a instituição financeira com quem celebrou a avença, desde que não 
haja qualquer prova nos autos sobre a noticiada transferência do crédito à 
União. 
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.309.643/RS, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 29/04/2019, DJe 
02/05/2019).
 
Nesse contexto, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.175.006 / DF
Número Registro: 2022/0227718-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07188872120208070001 07311072020218070000 7188872120208070001 7311072020218070000

Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ALTEMIR BOHRER - RS041844

MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
GUSTAVO DIEGO GALVÃO FONSECA - DF046407

AGRAVADO : HELIO ARNALDO KREIN
ADVOGADO : WALMIR OLIVEIRA DA CUNHA - GO023692

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : ALTEMIR BOHRER - RS041844

MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
GUSTAVO DIEGO GALVÃO FONSECA - DF046407

AGRAVADO : HELIO ARNALDO KREIN
ADVOGADO : WALMIR OLIVEIRA DA CUNHA - GO023692

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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